
 Leis
 LEI Nº 17.454, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 844, de 2014, do Deputado Roberto 
Engler - PSDB)

Institui no âmbito do Estado o “Mês Maio 
Amarelo”, dedicado a ações de prevenção e 
diminuição dos índices de acidentes, mortos e 
feridos no trânsito, tornando-o mais seguro por 
meio da educação

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Mês Maio Amarelo”, dedicado 

a ações de prevenção e diminuição dos índices de acidentes, 
mortos e feridos no trânsito, tornando-o mais seguro por meio 
da educação.

Artigo 2º - Poderá o Departamento Estadual de Trânsito – 
DETRAN-SP promover ações a cada mês de maio, fazendo parte 
do calendário anual de suas realizações.

Artigo 3º - O DETRAN-SP poderá realizar, a cada ano, a cri-
tério de seus gestores, em cooperação com a iniciativa privada, 
com entidades civis e organizações profissionais e científicas, 
campanhas de esclarecimentos, ações educativas e preventivas 
visando a segurança no trânsito.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de novembro de 2021
JOÃO DORIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 25 de novembro de 2021.

 LEI Nº 17.455, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 703, de 2019, do Deputado Mauro 
Bragato - PSDB)

Institui o “Dia do Futebol Médio”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia do Futebol Médio”, a ser 

comemorado, anualmente, em 13 de janeiro.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de novembro de 2021
JOÃO DORIA
Aildo Rodrigues Ferreira
Secretário de Esportes
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 25 de novembro de 2021.

 LEI Nº 17.456, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 1097, de 2019, do Deputado Carlos 
Cezar - PSB)

Institui o Dia Estadual de Conscientização do 
X-Frágil e a Semana Estadual de Estudos e 
Conscientização sobre a Síndrome do X-Frágil

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam instituídos o Dia Estadual de Conscien-

tização do X-Frágil, a ser comemorado, anualmente, em 22 de 
setembro e a Semana Estadual de Estudos e Conscientização 
sobre a Síndrome do X-Frágil – SXF, que será realizada, também 
em caráter anual, entre 22 e 28 de setembro.

§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
§ 3º - Os eventos terão por objetivo disseminar conhecimen-

tos sobre os mecanismos de prevenção e tratamento para a SXF 
e ainda buscar o aprimoramento do acesso à educação, atenção 
à saúde e a inclusão social dos portadores da SXF.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de novembro de 2021
JOÃO DORIA
Célia Carmargo Leão Edelmuth
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Jean Carlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 25 de novembro de 2021.

 LEI Nº 17.457, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 157, de 2021, do Deputado Rodrigo 
Moraes - DEM)

Denomina “Josef Friedrich” o dispositivo de acesso 
e retorno com viaduto SPD 055/079, localizado 
no km 55,185 da Rodovia Waldomiro Correa de 
Camargo – SP 079, em Itu

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Josef Friedrich” o dispo-

sitivo de acesso e retorno com viaduto SPD 055/079, localizado 
no km 55,185 da Rodovia Waldomiro Correa de Camargo – SP 
079, em Itu.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de novembro de 2021
JOÃO DORIA
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 25 de novembro de 2021.

 LEI Nº 17.458, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 298, de 2021, do Deputado Alex de 
Madureira - PSD)

Proíbe as instituições financeiras de ofertar e 
celebrar contrato de empréstimo de qualquer 
natureza, com aposentados e pensionistas, por 
ligação telefônica, no âmbito do Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Vetado.
Artigo 2º - É proibido às instituições financeiras, aos corres-

pondentes bancários e às sociedades de arrendamento mercan-
til, diretamente ou por meio de interposta pessoa física ou jurídi-
ca, celebrar contratos de empréstimo de qualquer natureza que 
não tenham sido expressamente solicitados pelos beneficiários 
a aposentados e pensionistas por meio de ligação telefônica.

§ 1º - Vetado.
§ 2º - Quando atendidas as condições do “caput” deste 

artigo, a celebração de contrato de empréstimo por canal não 
presencial, obriga a contratada a enviar as condições do contra-
to por e-mail, e em caso de impossibilidade, por via postal ou 
outro meio físico que possibilite o correto acompanhamento dos 
termos do contrato.

Artigo 3º - As instituições financeiras, correspondentes 
bancários e sociedades de arrendamento mercantil poderão 
disponibilizar canal gratuito telefônico para que aposentados e 
pensionistas solicitem a contratação de empréstimos de qual-
quer natureza, ocasião em que deverão ser previamente escla-
recidos sobre todas as condições de contratação a ser realizada 
nos moldes dos §§ 1º e 2º do artigo 2º desta lei.

Artigo 4º - Em caso de descumprimento do disposto nesta 
lei, a instituição financeira e a sociedade de arrendamento mer-
cantil ficam obrigadas ao pagamento de multa de 200 (duzen-
tas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, sem 
prejuízo de também serem consideradas outras práticas quali-
ficadas como abusivas pelos órgãos de defesa do consumidor.

Parágrafo único - No caso de reincidências, a multa será 
sempre dobrada até o limite de 2.000 (duas mil) UFESPs.

Artigo 5º - O Poder Executivo poderá regulamentar a pre-
sente lei para seu fiel cumprimento.

Artigo 6º - As eventuais despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias vigentes, 
suplementadas se necessário.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de novembro de 2021
JOÃO DORIA
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 25 de novembro de 2021.

 LEI Nº 17.459, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 412, de 2021, do Deputado Coronel 
Nishikawa - PSL)

Institui o “Agosto Cinza” no âmbito do Estado e dá 
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Agosto Cinza” como mês esta-

dual de conscientização e combate aos incêndios e queimadas 
no Estado.

Parágrafo único - A comemoração ocorrerá anualmente 
no mês de agosto e passará a integrar o Calendário Oficial de 
Eventos do Estado.

Artigo 2º - O “Agosto Cinza” tem por finalidade reforçar 
a importância da conscientização da população e auxiliará na 
concretização das ações instituídas pelo Código estadual de 
proteção contra Incêndios e Emergências – Lei Complementar 
nº 1.257, de 6 de janeiro de 2015.

X - plano operativo de prevenção e combate aos incêndios 
florestais: documento de ordem prático-operacional, para gestão 
de recursos humanos, materiais e de apoio para a tomada de 
decisão no desenvolvimento de ações de prevenção e combate 
aos incêndios florestais, que tem como propósito definir, objeti-
vamente, estratégias e medidas eficientes aplicáveis, anualmen-
te, que minimizem o risco de ocorrência de incêndios florestais e 
seus impactos em uma área definida; e

XI - manejo integrado do fogo: modelo de planejamento e 
gestão que associa aspectos ecológicos, culturais, socioeconô-
micos e técnicos na execução, na integração, no monitoramento, 
na avaliação e na adaptação de ações relacionadas com o uso 
de queimas prescritas e controladas e a prevenção e o combate 
aos incêndios florestais, com vistas à redução de emissões de 
material particulado e gases de efeito estufa, à conservação da 
biodiversidade e à redução da severidade dos incêndios flores-
tais, respeitado o uso tradicional e adaptativo do fogo.

Artigo 3º - São princípios da Política Estadual de Manejo 
Integrado do Fogo:

I - a responsabilidade comum do Estado e dos Municípios, 
em articulação com a sociedade civil, na criação de políticas, 
programas e planos que promovam o manejo integrado do fogo;

II - a função social da propriedade e a presunção de res-
ponsabilidade do proprietário, com base no dever de defender, 
preservar e conservar o meio ambiente;

III - a promoção da sustentabilidade dos recursos naturais;
IV - a proteção da biodiversidade;
V - a promoção da abordagem integrada, intercultural e 

adaptativa do uso do fogo;
VI - a percepção do fogo como parte integrante de sistemas 

ecológicos, econômicos e socioculturais;
VII - a substituição do uso do fogo em ambientes sensíveis 

a esse tipo de ação, sempre que possível;
VIII - a substituição do uso do fogo como prática agrossilvi-

pastoril por práticas sustentáveis, sempre que possível;
IX - a redução das ameaças à vida e à saúde humana;
X - o reconhecimento e o respeito à autonomia sociocul-

tural, à valorização do protagonismo, à proteção e ao fortale-
cimento dos saberes, das práticas, dos conhecimentos e dos 
sistemas de uso sagrado, tradicional e adaptativo do fogo, e às 
formas próprias de conservação dos recursos naturais por povos 
indígenas e povos e comunidades tradicionais.

Artigo 4º - São diretrizes da Política Estadual de Manejo 
Integrado do Fogo:

I - a integração e a coordenação de instituições, públicas, 
privadas e da sociedade civil, e de políticas, públicas e privadas, 
na promoção do manejo integrado do fogo;

II - a gestão participativa, regionalizada e compartilhada 
entre os entes federativos, a sociedade civil organizada, os 
povos indígenas, os povos e comunidades tradicionais e a 
iniciativa privada;

III - a implementação de ações, métodos e técnicas de 
manejo integrado do fogo;

IV - a priorização de investimentos em estudos, pesquisas 
e projetos científicos e tecnológicos destinados ao manejo inte-
grado do fogo, à recuperação de áreas atingidas por incêndios 
florestais e às técnicas sustentáveis de substituição gradativa 
do uso do fogo como prática agrossilvipastoril, consideradas as 
pertinências ecológica e socioeconômica;

V - a avaliação de cenários de mudança do clima e de 
potencial aumento do risco de ocorrência de incêndios florestais 
e de mais severidade;

VI - a valorização das práticas de uso tradicional e adapta-
tivo do fogo e de conservação dos recursos naturais por povos 
indígenas e povos e comunidades tradicionais, de forma a pro-
mover o diálogo e a troca entre os conhecimentos tradicionais, 
científicos e técnicos.

Artigo 5º - São objetivos da Política Estadual de Manejo 
Integrado do Fogo:

I - reduzir os impactos dos incêndios florestais e do uso não 
autorizado e indevido do fogo, por meio do estabelecimento do 
manejo integrado do fogo;

II - promover a utilização do fogo de forma controlada, 
prescrita ou tradicional, de maneira a respeitar a diversidade 
ambiental e sociocultural e a sazonalidade em ecossistemas 
associados ao fogo;

III - reduzir a incidência, a intensidade e a severidade de 
incêndios florestais;

IV - promover a diversificação das práticas agrossilvipastoris 
de maneira a incluir, quando viável, a substituição gradativa do 
uso do fogo ou a integração de práticas de manejo do fogo, por 
meio de assistência técnica e de extensão rural;

V - aumentar a capacidade de enfrentamento aos incêndios 
florestais no momento dos incidentes, de maneira a melhorar o 
planejamento e a eficácia do combate ao fogo;

VI - promover o processo de educação ambiental, com foco 
nas causas e nas consequências ambientais e socioeconômicas 
dos incêndios florestais e nas alternativas para a redução da 
vulnerabilidade socioambiental;

VII - promover a conservação e a recuperação da vegetação 
nativa e das suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas 
e rurais atingidas pelo fogo;

VIII - promover ações de responsabilização sobre o uso 
não autorizado e indevido do fogo em conformidade com a 
legislação;

IX - promover a queima prescrita como ferramenta para o 
controle de espécies exóticas ou invasoras;

X - contribuir para a implementação de diretrizes de manejo 
integrado do fogo nas ações de gestão ambiental e territorial;

XI - reconhecer, respeitar e fomentar o uso tradicional e 
adaptativo do fogo por povos indígenas e povos e comunidades 
tradicionais, e definir, de forma participativa e de acordo com 
as especificidades de cada povo e comunidade tradicional, as 
estratégias de prevenção e combate aos incêndios florestais em 
seus territórios.

Artigo 3º - Durante o referido mês, o Poder Executivo, por 
meio de seus órgãos e secretarias, poderá:

I - promover palestras, seminários, campanhas educativas, 
e outras atividades ligadas ao tema a fim de conscientizar a 
população sobre como proceder em caso de incêndio e como 
evitá-los;

II - elaborar e distribuir cartilhas, panfletos e outros 
impressos, com o objetivo de disponibilizar informações sobre 
prevenção de incêndios e queimadas, com explicações sobre 
as consequências do lançamento de bitucas de cigarros mal 
apagados em terrenos ou rodovias, queima de lixo e entulhos 
em terrenos baldios, manejo incorreto do solo em áreas rurais, 
fogueiras mal apagadas, soltura de balões e afins;

III - promover campanha visual com a instalação de ilumina-
ção cinza na parte externa dos prédios públicos, ou outras pro-
jeções ou sinalizações que reforcem a importância da prevenção 
e combate aos incêndios.

Artigo 4º - Para os fins previstos nesta lei o Poder Executivo 
poderá firmar convênios e parcerias com instituições públicas e 
privadas, entidades sociais e educacionais, associações e orga-
nizações nacionais e internacionais e com órgãos dos governos 
federal e municipal.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas quando necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de novembro de 2021
JOÃO DORIA
Itamar Borges
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Alexandre Monclus Romanek
Secretário-Chefe da Casa Militar de Coordenador da Defesa 

Civil
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 25 de novembro de 2021.

 LEI Nº 17.460, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 595, de 2021, dos Deputados Maurici 
– PT e Marina Helou - REDE)

Institui a Política Estadual de Manejo Integrado 
do Fogo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituída a Política Estadual de Manejo 

Integrado do Fogo, com o objetivo de disciplinar e promover a 
articulação intermunicipal relativa:

I - ao manejo integrado do fogo;
II - à redução da incidência e dos danos dos incêndios 

florestais no território estadual;
III - à restauração do papel ecológico e cultural do fogo.
Parágrafo único - A Política Estadual de Manejo Integrado 

do Fogo será implementada pelo Estado, pelos Municípios, pela 
sociedade civil e pelas entidades privadas em regime de coope-
ração e em articulação entre si.

Artigo 2º - Para fins do disposto nesta lei, considera-se:
I - incêndio florestal: qualquer fogo não controlado e não 

planejado que incida sobre a vegetação, nativa ou plantada, 
em áreas rurais e que, independentemente da fonte de ignição, 
exija resposta;

II - queima controlada: uso planejado, monitorado e con-
trolado do fogo, realizado para fins agrossilvipastoris em áreas 
determinadas e sob condições específicas;

III - queima prescrita: uso planejado, monitorado e contro-
lado do fogo, realizado para fins de conservação, de pesquisa ou 
de manejo em áreas determinadas e sob condições específicas, 
com objetivos pré-definidos em plano de manejo integrado do 
fogo;

IV - uso tradicional e adaptativo do fogo: prática ancestral 
adaptada às condições territoriais, ambientais e climáticas 
atuais, empregadas por povos indígenas e povos e comunidades 
tradicionais em suas atividades de reprodução física e cultural, 
relacionada com a agricultura, a caça, o extrativismo, a cultura 
e a cosmovisão, próprias de sua gestão territorial e ambiental;

V - uso do fogo de forma solidária: ação realizada em 
conjunto por um ou mais agricultores familiares, por meio de 
mutirão ou de outra modalidade de interação, que abranja, 
simultaneamente, duas ou mais pequenas propriedades ou 
posses rurais familiares contíguas;

VI - regime do fogo: frequência, época, tamanho da área 
queimada, intensidade, severidade e tipo de queima em deter-
minada área ou ecossistema;

VII - ecossistema associado ao fogo: aquele em que o fogo, 
natural ou provocado, cumpra papel ecológico em suas funções 
e seus processos;

VIII - prevenção de incêndios florestais: medidas contínuas 
realizadas no manejo integrado do fogo com o objetivo de 
reduzir a ocorrência e a propagação de incêndios florestais e os 
seus impactos negativos;

IX - combate aos incêndios florestais: conjunto de ativida-
des relacionadas com o controle e a extinção de incêndios desde 
a sua detecção até a sua extinção completa;
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